Acao pauliana - Transferéncia de bens em prol de
filha e neta - Insolvéncia da devedora -
Reconhecimento - Fraude contra credores -
Caracterizacéo

Ementa: Apelacéo civel. Preliminares. Precluséo. Acdo
pauliana. Transferéncia de bens em favor de filha e neta.
Estado de insolvéncia reconhecido. Reconhecimento da
fraude contra credores. Procedéncia da acéo pauliana
confirmada.

- Verificando que as preliminares ja haviam sido decididas
anteriormente, sem recurso & época oportuna, impde-se
reconhecer preclusdo operada, ndo se conhecendo das
mesmas.

- Presentes os requisitos que levam ao reconhecimento
da fraude contra credores, hd que se confirmar a proce-
déncia do pedido da acdo pauliana proposta.

APELACAO CIVEL N° 1.0042.10.002637-8/001 - Co-
marca de Arcos - Apelantes: Iris Farneze Alves e outro,
Ariana Alves Fortunato de Resende, Céssia Alves - Apela-
do: Aristides Beraldo Garcia, em causa prépria - Relator:

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NAO CONHECER DAS PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO AO APELO.

Belo Horizonte, 22 de agosto de 2013. - Luiz Carlos
Gomes da Mata - Relator.

Notas taquigréficas

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Versa o
presente embate sobre recurso de apelagéo interposto
por Iris Farnese Alves, Cdssia Alves e Ariana Alves Fortu-
nato de Resende em face da sentenga proferida pelo
ilustre Juiz de Direito da 1% Vara Civel de Arcos, Dr.
Joaquim Morais Junior, que julgou procedente o pedido
inicial da acdo pauliana proposta por Aristides Beraldo
Garcia, ora apelado, declarando a nulidade de doacéo
de cotas sociais da empresa Alves Administracdo e Parti-
cipagdo Ltda.

Sustentam as apelantes que a sentenca estd divor-
ciada da realidade fético-juridica e probatéria dos autos,
bem como da tendéncia jurisprudencial, devendo, pois,
ser reformada.

Levantam preliminares de caréncia de agdo por
falta de interesse de agir do apelado e da ilegitimidade
passiva da segunda e terceira apelantes.

Sustentam, também, que ndo estdo presentes os
requisitos para a configuracéo da fraude contra credores,
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especialmente em razdo da auséncia de prova da insol-
véncia da primeira requerida.

Tecem consideracdes outras sobre os fatos ocor-
ridos, terminando por pleitear o provimento do apelo,
para que a sentenca seja reformada e seja julgado impro-
cedente o pedido inicial.

Dispensado o preparo, em face da gratuidade de
justica concedida as apelantes.

Contrarrazées constantes de f. 204/213, pugnando
pela manutencéo da sentenca.

O presente recurso & julgado de forma simultdnea
com o recurso de apelacdo 1.004210.001995-1/001.

Este é o relatério. Decido:

Conheco do recurso de apelacéo, diante da
presenca dos pressupostos de admissibilidade.

Vejo que o autor ingressou com uma agdo pauliana
contra as requeridas, em que alegou fer a primeira reali-
zado a transferéncia das cotas sociais de uma empresa
em favor da segunda e terceira rés, de forma fraudulenta,
com o objetivo de frustrar o recebimento do crédito a que
faz jus o autor, por decorréncia de servicos advocaticios
prestados em favor da primeira ré.

A sentenca proferida, constante de f. 186/190,
julgou procedente o pedido inicial para declarar a nuli-
dade da doagdo das cotas apontadas, ao fundamento
de que restaram demonstradas a insolvéncia e a fraude.

Das preliminares de caréncia de acéo e de ilegitimi-
dade passiva da segunda e terceira apelantes.

Em que pese o douto Magistrado primevo ter refu-
tado as preliminares na sentenca proferida, vejo que se
trata de uma segunda decisGo sobre o mesmo tema,
ensejando o reconhecimento da precluséo, na medida
em que a matéria |@ havia sido decidida em 29.02.2012,
consoante f. 149. Assim, ndo conheco das referidas
preliminares em sede de recurso, diante da preclusédo
operada, ressaltando e reiterando que a matéria foi devi-
damente analisada e decidida, em 27 de fevereiro de
2012, consoante se infere de f. 149, com publicacdo
em 29.02.2012, ndo tendo os apelantes recorrido na
época oportuna.

Pelo exposto, ndo conheco das preliminares.

Mérito.

Meritoriamente, verifico ser fato incontroverso que
a primeira requerida é devedora do autor, bem como
verifico que houve a transferéncia das cotas sociais que
pertenciam a lris Farnese Alves, primeira ré, em favor da
segunda e terceira rés, Cdssia Alves e Ariana Alves Fortu-
nato de Resende.

Cumepre, pois, analisar se a primeira ré se consti-
tufa como devedora insolvente e se houve a ocorréncia
de fraude, com o fim de prejudicar o credor, para se reco-
nhecer ou ndo a procedéncia do pedido inicial da acdo
pauliana, j& que esta acdo, segundo ensinamentos de
Humberto Theodoro Junior, em sua obra Execugdo dos
titulos executivos extrajudiciais,
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consiste no prejuizo suportado pela garantia dos credores,
diante da insolvéncia do devedor, e este no elemento subje-
tivo, que vem a ser o conhecimento, ou a consciéncia, dos
contraentes de que a alienagdo ird prejudicar os credores
do transmitente, desfalcando o seu patriménio dos bens que
serviriam de suporte para a eventual execucéo.

Nessa toada, vejo que, ao tempo em que g se
consumava o crédito em favor do autor, decorrente dos
servicos advocaticios prestados pelo mesmo, fato néo
negado nos autos, terminou a primeira ré por transferir
as cotas de que era possuidora, da empresa Alves Admi-
nistracdo e Participacéo Ltda., em favor de sua filha e
neta, respectivamente Cdssia Alves e Ariana Alves Fortu-
nato Resende. Evidencia-se, pois, a presenca da indigi-
tada fraude, j& que a transferéncia dos bens em favor da
prépria filha e neta se consubstancia, como bem afirmou
o douto Magistrado primevo, em inequivoco conheci-
mento de todos acerca dos fatos presentes.

Quanto & insolvéncia, embora afirme a parte
apelante que a certiddo do Sr. Meirinho, de f. 58, estaria
indicando a inexisténcia de bens no local onde fora
cumprida a diligéncia de penhora, ressoa nos autos que
ndo houve o indicativo de existéncia de quaisquer outros
bens pela mesma.

A simples afirmacdo de que competia ao credor
diligenciar junto aos sistemas Bacenjud e Renajud, para
fins de fentar a realizacdo de penhora de outros bens,
ndo tem o conddo de desconstituir a certiddo lancada
pelo oficial de justica &s f. 58, presumindo que a deve-
dora era mesmo insolvente. Enfim, o credor se baseou
em fato concreto para estabelecer a insolvéncia da deve-
dora, 4@ que a certiddo do oficial de justica foi categé-
rica em afirmar que néo houve a localizacéo de bens. De
forma contréria, a parte devedora ndo logrou demonstrar
nos autos ser efetiva possuidora de outros bens, para que
pudesse afastar a tese de sua insolvéncia, ressaltando que
a devedora sempre teve conhecimento do seu débito para
com o autor, bem como também teve conhecimento da
acdo executiva que foi proposta.

Assim, confirmado também o estado de insolvéncia
da devedora, hd que se confirmar a sentenca proferida,
valendo a citacdo jurisprudencial:

Ementa: Acdo pauliana. Transferéncia de patriménio imobi-
ligrio aos filhos apds o vencimento da divida. Insolvéncia reco-
nhecida. Fraude contra credores caracterizada. - Provados
os elementos objetivo e subjetivo que caracterizam a fraude
contra credores, diante da transferéncia a tftulo gratuito dos
bens do devedor para seus filhos, apés vencimento de divida,
caracterizando o consilium fraudis e levando o devedor ao
estado de insolvéncia, torna-se patente a procedéncia do
pleito. (Apelagao Civel n° 1.0701.04.091229-0/001 - TIMG
- Rel. Des. Irmar Ferreira Campos.)

E ainda:
Ementa: Acdo pauliana. Fraude contra credores. Art. 106

do Cédigo Civil. Transferéncia a fitulo gratuito de bens
iméveis. Dano aos credores. Insolvéncia. - O obijetivo da lei



é a protecdo do patriménio do devedor, no resguardo dos
direitos do credor, sendo requisito primeiro da a¢do pauliana
o empobrecimento do primeiro, deixando o crédito & mingua
de garantia, o evenfus damni. O outro requisito prende-se
& consciéncia que tem o devedor de que a alienagdo pode
prejudicar o credor. A lei substantiva sequer cogita, no caso,
da mé-1é, sendo irrelevante o animus nocendi. Basta a cons-
ciéncia do devedor de produzir dano ao credor. - Caracte-
riza fraude a doacdo de bens pelo devedor aos filhos, redu-
zindo-se & insolvéncia e frustrando o direito dos credores exis-
tentes antes do ato perpetrado. (Apelagao Civel n®316.712-8
- TIMG - Rel. Des. Wander Marotta.)

Cumpre dizer ainda que a sustentacdo da apelante
de que houve alienagd@o de suas cotas antes do ajuiza-
mento de acdo executiva ndo tem o conddo de afastar
o reconhecimento da fraude contra credor. A referida
sustentacdo sé tem razéo de ser em matéria afeta & fraude
a execugdo, o que ndo é o caso dos autos. Portanto,
tratando-se de uma acdo pauliana, resta averiguar, téo
somente, se havia a existéncia de um crédito em favor do
autor e se houve a transferéncia de bens com o fito de
reduzir o devedor em insolvéncia, antes da propositura de
acdo executiva, o que €, exatamente, o caso dos autos.

Com essas consideracdes, ndo conheco das preli-
minares e nego provimento ao recurso de apelacdo.

Custas recursais, pelas apelantes, suspensa a
cobranca em razdo da gratuidade de justica e nos termos
do art, 12 da Lei 1.060/50.

E como voto.

DES. JOSE DE CARVALHO BARBOSA - De acordo
com o Relator.

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - De acordo
com o Relator.

Sumula - NAO CONHECERAM DAS PRELIMINARES
E NEGARAM PROVIMENTO AO APELO.
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